
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
SECRETARIA-EXECUTIV A
SUBSECRET ARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

Processo nº 48000.001060/2014-81

CONTRATO N!l 31/2014-MME

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL, QUE CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A
EMPRESA PETRONORTE COMBUSTÍVEIS
LTDA.

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, inscrito no CNPJ sob
n.O37. I 15.383/000 l-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, Brasília/Distrito
Federal, CEP 70.065-900, neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento,
Orçamento e Administração, Senhor Marcelo Cruz, portador da Cédula de Identidade n.o
761.561 - SSP/DF e CPF n.o316.297.171-34, com fundamento no inciso VII do artigo 45 do
Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovado pela Portaria GM/MME n" 89, de
27.02.2014, publicada no Diário Oficial da União dc 28 de fevereiro de 2014, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa PETRONORTE
COMBUSTÍVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.o 06.071.706/0001-20, estabelecida na
SHC/N SQ 204, Bloco A, Pag Loja O I, CEP: 70842-000, na cidade de Brasilia-DF, aqui
representada por seu Representante Legal, Senhor Gabriel Almeida Prieto, portadora da
Cédula de Identidade n.o 2.153.719 SSP/DF e CPF n.o 011.901.671-07, daqui por diante
denominada CONTRATADA, têm entre si, justo e avençado e celebram o presente Contrato
de Fornecimento de Combustível, que tem seu respectivo fundamento e finalidade na
consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo
supra mencionado, Pregão Eletrônico n!l 21/2014, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17
de julho de 2002; Decreto nº 5.450, dc 3 I de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de
agosto de 2000; Instrução Normativa/SLTl/MPOG n° 02, de 30 de abril de 2008; Instrução
Nomlativa/SLTI/MPOG n° OI, de 19 de janeiro de 2010; Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições
estabelecidas no Edital e seus Anexos, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de
combustíveis (Item 1 - Etanol comum, Item 2 - Óleo Diesel comum e Item 3 - Gasolina
comum), por demanda, para abastecimento dos veiculos oficiais e do Grupo Gerador de
Energia Elétrica Emergencial do Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, conforme
especificações, quantitativos e condições gerais constantes do Termo de Referência - Anexo I
do Edital.

SubcIáusula Única - São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito:

a) Termo de referência e seus Anexos;

b)



c) Correspondências trocadas entre o Contratante e a Contratada sobre o objeto desta
contratação, bem como os demais elementos e instruçõcs contidas no processo em
referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ABASTECIMENTO, RECEBIMENTO E GARANTIA
DOS COMBUSTÍVEIS.

Para o fornecimento dos combustíveis, por demanda, observadas as especificações e
quantificações, a Contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no
Tenno de Referência - Anexo I do Edital, e ainda:

a) Gasolina Comum, Etanol Comum e Óleo Diesel Comum para Veículos

O abastecimento dos veículos se dará nas dependências (Posto de Abastecimento) da
Contratada por meio de Requisição/Autorização de Abastecimento emitida pela Divisão de
Administração de Transporte deste Ministério, em duas vias, na qual constará a assinatura
do Fiscal do Contrato ou Servidor autorizado, do condutor do veículo, e assinatura do
frentista. Esses dois últimos assinarão quando do abastecimento.

b) Óleo Diesel Comum para o Grupo Gerador de Energia Elétrica Emergencial

O Óleo Diesel Comum destinado ao Grupo Gerador de Energia Elétrica Emergencial do
Ministério será fornecido pela Contratada no Posto de Abastecimento mediante
Autorização de Entrega assinada pelo Fiscal do Contrato ou Servidor devidamente
autorizado.

Subcláusula Primeira - A Contratada deverá garantir a qualidade mínima dos combustíveis
fornecidos, e ficará sob sua inteira responsabilidade quaisquer prejuízos causados ao
Contratante decorrentes da utilização dos combustíveis, além das sanções previstas neste
Instrumento e demais cominações legais;

Subcláusula Segunda - Ressalvada a competência da Agência Nacional de Petróleo, Gás
Natural e BiocombustÍveis - ANP os combustíveis poderão ser objeto de pedido de análise
técnica laboratorial no caso de dúvida quanto à qualidade do combustível fornecido. Nessa
situação o pagamento ficará condicionado às aferições e comprovações necessárias.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LOCALIZAÇÃO DO POSTO DE COMBUSTÍVEIS

O posto de abastecimento da Contratada, para cumprimento do Contrato, deverá observar o
que se segue:

a) A localização do posto de combustível (etanol comum, gasolina comum e óleo
diesel) não deverá ser maior que 10 (dez) quilômetros do Ed. Sede do Ministério de
Minas e Energia, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco "U", em Brasília-DF;

b) O posto Contratado deverá funcionar continuamente, pelo menos no horário
compreendido entre 06hOOmin e 22hOOmin, durante todos os dias da semana,
inclusive sábados, domingos e feriados.

CLÁUSULA QUARTA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENT ABILIDADE AMBIENTAL

A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225
da Constituição Federal/88, e em confonnidade com o art. 3º da Lei nO8.666/93 e com o art.
6" d, !n"ruç" N,rm,,;,alSLTlIMPOG n"O!,d, 19d, j,"';w d, 20!O,,"",;d,rnn~
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Sub cláusula Primeira - Aplicação das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis,
correspondente as ao Termo de Referência, Anexo I do Edital;

Subcláusula Segunda - Utilização de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte,
por material rcciclado, atóxico, biodegradávcl, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;
4.2 - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificado do
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO como produtos
sustentáveis ou de mcnor impacto ambiental em relação aos seus similares;

Subcláusula Terceira - Que os produtos sejam, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais
reeicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento;

Subcláusula Quarta - Que os materiais não contenham substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous
Substances), tais como merclÍrio (Hg). chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio
(Cd). bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

Subcláusula Quinta - Adquirir materiais que tenham sido produzidos observando os
critérios de sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o Decreto nº 7.746, de
5 de Junho de 2012, da Presidência da República, preferencialmente aqueles fabricados com
materiais recicláveis.

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações específicas da Contratada, em complemento àquelas enumeradas no
Item 14 do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital, sem prejuízos das obrigações
estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Contrato e aos serviços/ou
aquisição nele previsto:

a) Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento contratado, de acordo com o
Termo de Referência, as Cláusulas Contratuais, a Legislação vigente, a Proposta, os
critérios de Sustentabilidade Ambiental; bem como a observância das orientações do
Contratante;

b) Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, o percentual de deseonto
sobre o preço médio mensal divulgado pela ANP - Agência Nacional de Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis, para o Distrito Federal, salvo se a mesma oferecer
aumento do referido percentual.

c) Comunicar ao Contratante, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de
administração ou de endereço;

d) Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Cabe ao Contratante, além do previsto e exigido pela Lei nº 8.666/93 e normas
regulamentares pertinentes:

a) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações
integralmente de acordo com o Termo de Referência e Anexos, as Cláusulas
contratuais, as nOlwas pertinentes, a proposta, bem como todas as orientações do
Contratante;

b) Fiscalizar a execução do Contrato por meio de servidor (Fiscal do Contrato)
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c) Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência
relacionada com a execução do Contrato;

d) Relacionar-se com a Contratada exclusivamente por meio de pessoa por ela
credenciada (Preposto);

e) Comunicar à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de
administração ou do endereço de cobrança;

f) Comunicar à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades
previstas no Tenno de Referência e neste Contrato, determinando as medidas
necessárias à sua imediata regularização;

g) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na Contratada, conforme
artigo lO, Inciso 11,da Instrução Nornlativa/IN/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de
2008;

h) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto do Termo de Referência,
as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº
8.666/1 993 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e
outras previstas na legislação em vigor;

i) Providenciar em tempo hábil, por intermédio da Coordenação de Atividades
Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME e na impossibilidade desta por unidade administrativa
superior, as decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do
Contrato;

j) Notificar por escrito, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições e falhas no
curso do fornecimento dos combustíveis, fixando prazo para sua correção.

k) Efetuar os pagamentos na forma estabelecida neste respectivo Contrato, devendo
verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o
pagamento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR LEGAL DO CONTRATO

Pelo fornecimento de combustíveis, objeto deste Contrato, o Contratante pagará à Contratada
o valor total estimado de R$ 191.175,30 (Cento e noventa c um mil, cento e setenta e cinco
reais e trinta centavos), para o período de 12 meses.

Consumo Preço Preço de Desconto Preço Total
Item Combustível Estimado Unitário por Referência Proposto estimado cf

(litro) Litro (R$) (R$) (%) desconto (RS)

Etanol
I Comum 10.000 2,4552 24.552,000 1,80 % 24.1 10,0640

(Álcool)

2
Oleo Diesel

6.000 2,5156 15.093,540 1,80 % 14.821,8563Comum

3
Gasolina

50.000 3,1007 155.034,000 1,80 % 152.243,3880Comum

Total Geral 194.679,54 1,80% 191.175,30
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Subcláusula Primeira - O percentual de desconto deverá ser de 1,80% aplicado sobre o
preço médio mensal estabelecido pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP.

Subcláusula Segunda - Após aplicação do desconto concedido no percentual de 1,80% (um
ponto oitenta por cento), o valor estimado do Contrato totaliza R$ 191.175,30 (Cento e
noventa e um mil, cento e setenta e cinco reais e trinta centavos).

Subcláusula Terceira - O percentual de desconto deverá ser mantido durante todo o tempo
de vigência deste Contrato, salvo se a Contratada oferecer um valor de percentual de desconto
maior do que o inicialmente contratado.

CLÁUSULA OIT AVA - DO FATURAMENTO

O objeto desta contratação será faturado para a Coordenação Geral de Recursos Logísticos do
Mínistério de Minas e Energia, situada à Esplanada dos Ministérios, bloco U, sala 450-A,
Brasília/DF, CEP 70.065-900, CNP J 37.115.383/0005-87.

Subcláusula Única - O n° do CNPJ constante no documento de cobrança deverá ser o mesmo
constante na Nota de Empenho, sendo que nesta constará o n° do CNPJ informado na
proposta comercial.

CLÁUSULA NONA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta dos recursos orçamentários
consignados no Orçamento Geral da União, exercício de 2014, ao encargo do Ministério de
Minas e Energia, na seguinte classificação: Plano Orçamentário 25.122.2119.2000.0001,
PTRES 065342, Natureza de Despesa 33.90.30, UGR - 320016.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS

OS tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam
devidos em decorrência, direta ou indireta, do Contrato ou de sua execução, serão de
exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a
reembolso. O Contratante, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os
tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos
legais.

Subcláusula Primeira - Na apresentação da proposta deverá ser levado em conta, os tributos
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre o
fornecimento, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro nessa avaliação, para o
efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados pela
autoridade competente.

Subcláusula Segunda - Uma vez apurado, no curso da contratação, que a empresa vencedora
acresceu indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições
fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes o fornecimento,
tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados
e reembolso ao Contratante dos valores porventura pagos à Contratada, atualizados
monetariamente.

Subcláusula Terceira - Se, no decorrer do prazo de vigência do Contrato até o pagamento
ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos
existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e
isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamen
venham a majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços fim
de adequá-los às modificações havidas, compensan o-se, na primeira oportunidade, quaisquer



diferenças decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos
fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre ao Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO
FORNECIMENTO

A Fiscalização e o acompanhamento deste Contrato serão exercidos por representante do
Contratante, legalmente habilitado e previamente designado por intermédio da
CGRL/SPOA/SE/MME para desempenhar a função de Fiscal do Contrato, o qual competirá
dirimir, junto à empresa, as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento de combustíveis,
conforme determina o art. 67 da Lei. nº 8.666/93.

Subcláusula Primeira - A Fiscalização de que trata este item não cxclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive resultante de vícios ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior no objeto ofertado, e na ocorrência destes, não implica
co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos

Subcláusula Segunda - A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de
qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades.

Subcláusula Terceira - A responsabilidade da Contratada pelo fornecimento não será
reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do Contratante.

Subcláusula Quarta - A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do Contratante
não eximirá a Contratada da total responsabilização pelo fornecimento contratado.

Subcláusula Quinta - Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a Fiscalização do
Contratante:

a) Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis ao correto fornecimento, bem como
fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

b) Sustar qualquer fornecimento que esteja sendo realizado em desacordo com as
especificações técnicas ou do Contrato, ou que possa atentar contra a segurança de
pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros.

Subcláusula Sexta - O Fiscal do Contrato deverá exigir o cumprimento de todos os itens
constantes das Cláusulas contratuais e da proposta da Contratada.

Subcláusula Sétima - A Contratada deverá prestar o fornecimento descrito neste Contrato,
não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, a qual se
compromete, desde já, submeter-se.

Subcláusula Oitava - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal
do Contrato serão encaminhadas por escrito à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do
Ministério de Minas e Energia, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.

Subcláusula Nona - O servidor especialmente designado anotará, em registro próprio, todas
as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, dando ciência à Contratada e
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

Sub cláusula Décima - A Contratada deverá indicar um preposto que, se aceito pela
Coordenação-Geral de Recursos Logísticos, a representará na execução deste Contrato,
promovendo obrigatoriamente as cOITeções, reparações ou substituições, que se fizerem
necessários, quando constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento
do objeto deste Contrato, conforme preceitua o Art. 68, da Lei n.o 8.666/93. {)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VIGÊNCIA DO CONTRATO

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a co ar de sua assinatura.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado à Contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da
aprcsentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa, calculada com o valor do prcço médio
mensal do combustível do mês da entrega, pesquisado junto a Agência Nacional de Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis - ANP com aplicação do percentual do desconto registrado
no Contrato, após a conferência com as "Autorizações/Requisições de
FornecimentolEntrega", e após atestadas pelo Fiscal do Contrato, observado o disposto na Lei
n° 4.320/64.

Subcláusula Primeira - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada de todas as
requisições de fornecimento correspondentes, sem rasuras e Relatório detalhando o números
das requisições emitidas pelo MME, quantitativos de litros, placa dos veículos e data do
abastecimento sem rasuras.

Subcláusula Segunda - No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento
fiscal, o prazo de pagamento será suspenso c somente voltará a fluir após a apresentação de
nova fatura correta. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada
aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5º (quinto) dia útil da sua apresentação.

Subcláusula Terceira - Os pagamentos referidos neste item serão efetuados por meio de
ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o n° 14460-6, da agência 3594-7,
Banco do Brasil S/A, contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada,
devidamente atestada pelo Setor competente do Contratante.

Subcláusula Quarta - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá estar regularizada
junto à Fazenda Nacional, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, ao Instituto
Nacional de Seguridade Social - INSS, e às Fazendas Estadual e Municipal do seu domicilio
ou sede, cuja situação será comprovada mediante consulta on fine no SICAF e prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1°
da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

Subcláusula Quinta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou
inadimplência contratual.

Subcláusula Sexta - A Contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes do
Contrato a ser assinado, sendo-lhe pcrmitido, entrctanto, dá-los em garantia de operações de
financiamento, mediante prévia anuência do Contratante, não se admitindo, porém, cobrança
por intermédio de terceiros, sob pena de multa e rescisão contratual.

Subcláusula Sétima - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido de alguma fornla para tanto, será adotada para o expurgo a variação do
IGP/DI no mês de apresentação da proposta, pro rata relativamente ao prazo para pagamento,
conforme dispõe o art. 6° do Decreto n.o 1.110/94.

Subcláusula Oitava - Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará:

a) A importância das multas porventura aplicadas em função da falta de combustível;

b) Quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, independentemente
de origem ou natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIV AS

Na inexecução parcial ou total de qualquer das obrigações assumidas pela Contratada, pOder

d
,

a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar, além das penalidades previstas no Ite91
16 e Subitens do Termo de Referência - Anexo I do Edital, as seguintes penalidades: / .
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a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais
haja concorrido;

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor total deste Contrato no
caso de atraso na sua assinatura, limitado ao montante de 2% (dois por cento);

c) Multa de 2% (dois por cento) do valor total da fatura mensal, por cada Autorização de
Abastecimento direcionada para outro posto, cuja distância do MME seja superior a
definida no Tenno de Referência, até o limite de 30% (trinta por cento);

d) Multa de I% (um por cento) do valor total deste Contrato, por descumprimento de cada
Autorização de Abastecimento, por falta de combustível, até o limite de 30% (trinta por
cento);

e) Multa de 2% (dois por cento) do valor total deste Contrato, por cada Autorização de
Abastecimento, realizada com combustível comprovadamente fora das especificações da
ANP, até o limite de 30% (trinta por cento);

f) Multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total deste Contrato no caso de
descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

g) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando o
descumprimento resultar na rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades
previstas neste Contrato;

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de
decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores;

i) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
nos seguintes prazos:

gl) Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta:
até 2 anos;

g2) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato: até 1 ano;

g3) Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

g4) Falhar ou fraudar na execução deste Contrato: até 5 anos e descredenciamento do
SICAF;

g5) Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui
entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 c 97
da Lei n° 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;

Subcláusula Primeira - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado (s) do
pagamento ou ser reeolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU,
indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização
monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso,
cobradas judicialmente.

Subcláusula Segunda - As sanções administrativas previstas neste Contrato são
independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de
outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

Subcláusula Terceira - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre qu
repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizad da
Nota Fiscal/Fatura dos serviços executados, se prejuízo da cobrança de eventuais ptrd~ e
danos.



Subcláusula Quarta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e
o fato a punir comunicado por escrito à Contratada, após o regular processo administrativo.

Subcláusula Quinta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força
maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.

Subcláusula Sexta - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05
(cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.

Subcláusula Sétima - As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

São motivos para a rescisão deste Contrato:

a) O não cumprimento de Cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a
impossibilidade da execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e
prazos exigidos;

d) O atraso injustificado no início da execução contratual;

e) A paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao
Contratante;

f) A subcontratação total ou parcíal de seu objeto, a associação da Contratada com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato.

g) O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a entrega do material, assim como às de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas,
anotadas na fonua do * I° do art. 67 da Lei n° 8.666/93;

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) A dissolução da sociedade;

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada,
que prejudique a execução deste Contrato;

I) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se
refere este Contrato;

m) A supressão, por parte do Contratante, do fornecimento, acarretando modificação
do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no * 1°, do art. 65, da Lei
n° 8.666/93, sem prévio acordo entre as partes;

n) A suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independcntemente do pagamento obrigatório de indenizações
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas,
assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspens~)
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situaçfic(LI

('I -9-
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o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante
decorrentes do fornecimento ou parcelas deste já entregues, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à
Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
até que seja normalizada a situação;

p) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.

q) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

Subcláusula Primeira - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral c escrito da Administração, nos casos enumerados
nos itens "a" a "I" e "p" desta Cláusula;

b) Amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no proccsso da licitação,
desde que haja conveniência para o Contratante;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Subcláusula Quarta - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens "I" a "p" desta
Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pelo serviço
licitado até a data da rescisão contratual;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso dc rescisão administrativa,
prevista no artigo 77, da Lei federal n.O8.666/93.

Subcláusula Única - A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30
(trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da
União, nos termos do art. 20 do Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número
deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

Subcláusula Primeira - As comunicações feitas ao Contratante deverão ser endereçadas à
Coordenação Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na
Esplanada dos Ministérios, bloco U, sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61) 2032.5370,
Fax (61) 2032.5951.

Subcláusula Segunda - As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas à
PETRONORTE COMBUSTÍVEIS LTDA, estabelecida na SHC/N SQ 204, Bloco A, Pag
Loja OI, CEP: 70842-000, na cidade de Brasília-DF, TeUFax: (61) 3327-2562. 4/
Subcláusula Terceira - Eventuais mudanças de ender ço ou telefone devem ser in ormadas
po, ,,,rito. n/. .



•

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção
Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os
contratantes citados firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo identificadas.

de ~ de 2014.

Pelo CONTRATANTE:

Pela CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

~~]rtõl S{1;J; J~S01~'
o e:

CPF/MF: fif lpt:O 8s5'-9
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N° 192, segunda~feira, 6 de outubro de 2014 Diário Oficial da União. Seção 3 /SSN /677-7069 143

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DO SERVIÇO EXTERIOR
DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÕES

E DOCUMENTAÇÃO

FXTH,,"1O 1)[ T£R'IO ,\I)JTIVO ~~ ~/201-1 - U.\S(; 2~ll010

Contrato n' 5/2011. Processo n' 09020000015201116. PREGÃO
SISPP N~ 312011. Contratante: MINISTERIO DAS REtACOES EX-
TERIORESCNPJ Contratado: 03420926000124. Contl1ltado : GLO-
BAL VILLAGE TELECOM S.A. -Objeto: Prorrogação da vigência.
Reajuste de 6.29%. Fundamento Legal: Lei 866619J, art 57, inc 11
.Vigência: 20/0912014 a 1910912015. Valor Total: RSRIl.2IR.411.Fonte;
100000000. 2014NE80oo0S. Data de Assinatura: 17/0912014.

(SICON - OJ/1012014) 2400IJ-OOOOI-2014NE800009

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇAQ-qERAL DE RECURSOS
LOGISTICOS

•...XTR.\TO m: C07liTHATO N~ 3112111-1- UASG 3.2000-1

N" Processo: 480000010602014KI.
PREGÃO SISPP N" 2112014. Contratante: MINISTERIO DE MINAS
E ENERGIA -CNPJ ConlTatado: 06071706000120. Contratado: PE-
TRONORTE COMBUSTIVEIS lTDA -Objeto: Fornecimento de
combustiveis(iteml-Etanol comum,ilem2-olco Diesel comum e
itcm3-Gasolina comum),por dl,.'Tnanda,para abastecimento dos veícu-
los of1'Ciais c do grupo genldor de eneJgia elétrica erm::rgencial do
Ministério de Minas e En<:JI:ia-Brasilia-DF. Fundamento legal: lei
10520/02;Dccretos 5450/05e 3555/oo;IN/SlTI/MPOG
n(s):02l01l;01l10:LC 123i06;Lei 1166619]. Vigência: 03/1012014 a
03/1012015. Valor Total: R$194.679,54. Fonte: 134032183
2014NE800600. Dala de Assinatura: 0]/1012014.

(SICON - 03/10/2014) 320004-OOOO1-2014NEllOOtí03

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÊTRICA

. ,WISO IH: UCIT.\Ç.\O
PRt-:{;.\O U.I-:TRÓ'ICO !,,<O ~JI21114 ~ l'.\Sf; :n.\02R

Na Proccsso: 485000029832014111 . Objeto: Pregão Eletrônico _ Con-
tratação de empresa espccializada na prestação de serviço de au-
ditoria, acumranhamenlo e inspeçAo dos processos relativos aos lei-
lões de enCTgla elétrica provemente de empreendimentos de geraçi'lo,
a serem promovidos direta ou indiretamente pcla ANEEL, realizando
as ati\'i~ades rclativas à Auditoria do Sistema Computacional e à
Auditona Presencial em cada um dos LEllÓES, eom o acompa-
nhamento dos seus processos e eventos preparatórios e da sua efetiva
realização. Total de Itens licitados: 00001. Edital; 0ó/1012014 de
08hoo às 12hoo e de 14h às 17h50. Endereço: Sgan 603 Modulo j Ou
Sitios Www.comprasnet.gov.br e Www.aneeLgov.br Asa Norte •
BRAS1ltA - DF. Entrega das Propostas: a partir de 06110/2014 às
OllhOO no sitc www.comprasnC!.gov.br.. Abertura das Propostas:
17/1012014 às IOhOOsile www.eomprasnct.gov.br.

IlBIRAr,\ IMRT()I.()\1EU l'ICKRt.Jl)T SOARES
SUp"1'inl\'llô..:nle ,k I.kil.,..:{~S c Contrl,1c dc

COlllr.lt..h " çon\'~llio~

(SIDEC - 03/1012014) 32]021l.00001-2014NEII00222

HI-:T1F1CAç..\O

Na Inexigibilidade de licitaçllo ND 1012014 publicada no
D.O.U de 0]/10/2014, Seção 3 Pág. 126 , Onde se lê: Contratada:
BANCO DO BRASil SA. Valor. RS 9.168,56. leia-se: Contratada:
BANCO DO BRASIL SA. Valor RS 9.620,00.

(SIDEC - 03/1012014) 3230211-00001-2014NEII00222

AqÊNCIA NACIONAL DO PETRQLEO,
GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

N" Processo; 4K610010253201443 . ObjC!o: Pregão Eletrônico _
Aquisiç;lo de Sistema de automação e gcrenciamcnto dos arquivos e
SlStema de Dctecção Preeoce Contra Incêndio. Total uc Itcns Li.
citados; 00002. Edilal: 06/10/2014 de OKhoo ás 12hOO e de I3h <'as
17hoo. Endereço: Sgan Quaura 63 Modulo I.]D Andar Asa Norte Asa
Norte - BRASILlA • DF. Entrcga das Propostas: a partir de

06110/2014 às 08hOO no site www.l.omprasncLguv.br .. Abcrtura das
Propostas: 16110/2014 às IOhOOs;te www.comprasnet.gov.br .. Infor~
maçõcs Gcr;lis: Havendo di\'crgência entre o ubjcto 3I.lui refacionauo
c o lançado junto ao site do COMPRAS!'óET. prevalecerá Aquele
descrilo no Edital.

rOAO i\NDERSON ALVES Df. JESUS
Prell",,'ill'

(SIDEC - 0311012014) ]2]031-]2205-2014NEK004]5

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A
CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A

n:T1UTO DE COl'íTR.\TO

ConTrato: CERONIDP/14112014. Contrntante: Centrais Elétricas de
Rondónia S.A - CERON. Contratada: Audimcc Auditorcs Indcpcn •
denles S/S. ObjclO: Prestação ue serviços de auditoria contábil para
proceder ao cxamc da aplicação uus recursos liberados pcla Ele.
trobrás, un programa luz para todus, IV tranchc, quc integrn o pro.
gmma dc univcrsalização do accsso e uso dc energia elétrica. Pro-
veniente do Pregão Eletrônico n." 010/2014. Valor R$ 11.515.00 (on-
ze mil. quinhcntos e quinze rcais). Execução; 30 (trinta) dias e Vi.
gencia: 90 (noventa) dias. Assinarura: 0810812014. Daiane Barroso
Inhaquit,'S - Gerentc do Departamento de logistiea e Suprimentos e
Rafael Paschoal dos Santos - GerenTc do Departamcnto de Engenharia
do Empreendimcnto, pela Contratante. Luciano Gonçalvcs de Me-
deiros Pereira - Sócio, pela Contratada.

CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

r.XTRATOS DE CONTRATOS

Instrumcnto Contrntual: Contrato nn. 4500010506. Contratada: G. R.
Suprimentos Induslriais, Comércio c Serviços lida ~ Erp. Contra-
tante: Ccntrais Elétricas do Nortc do Brasil S. A ~ Elctrobras Ele-
tronorte. Objeto: fornecimcnto de produtos quimicos. Modalidade:
Pregão Eletrônieo RP-PE-Q40-3-OO74. Valor Total: R$84.000,OO. Data
de Assinatura; 30.09.2014. Signatários: pela Eletrobras ElctTOllQrte:
Antonio Augusto Bechara Pardaui\. Pela contralada: Maria GoretU
Bibas dos Santos.

Instrumento Contratual: OTP 450001l]50I.Ctmtratada: Rak Scrviços
lida-ME Contmlante: Centrais Elélricas do Norte do Brasil S.A.
Objeto:Tratamento anticorrosivo c pintura gL'f:l1 em equipamentos
cncrgizados da SE VOe. Modalidade: PrcgAo Eletrônico. Valor Totlll:
RS 267.000,00. Data de assinatura: 02.10.2014. Signatários: pela con-
tratante; Airton Leopoldo lIass Junior. Pela contratada: Rafaela Dou-
rado de Mclo.

Instrumento Contratual: OTr 45000K359O.Contnllada: J.M da Silva
Pcreira-ME Contratante: Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.
Objeto: Scrviços de desratização, dc.~inscrização e eliminação de for-
migas. sauvas c demais insC!os nas áreas da OTP por 12 mcses ..
Modaliuade: Pregilo Eletrônico. Valor Total: R$ 511.000,00. Data de
a,>sinatura: 02.10.2014. Signatãrios: pela contralante: Jussara Noguci-
ra Trajano. Pela contralada:Je:m Mareos da Silva Pereira.

r:XH{.\TO llE ~EGI~THO ur. P~EC,-'OS

]" Publicaçllo trimestral da Ata dc Registro de Preços originada do
Pregão Eletrônico RP-PE-040-3.oI04. Objeto: cventual fornecimento
dc suprimentos dc informática. Vigencia: 30.12.2013 a 29.12.2014. A
Ccnlrais EléTricas do None do Bruil S/A - EIeTrohras Elelronorte.
para fins de atendimento ao disposto ~ 2", art. 15, da lei 8.66619].
toma publico que não houvc alteração dc valores c ficam mantidos os
preços registrados na prcsente ala. Informaçõcs dctalhadas de todos
os c1emcntos da Ata cnCO\1tram-sc disponiveis no sitio
.www.eln.gov.br.

EXTRATOS IH-:TtR\IOS .\IlITIVOS

Quinto Termo Aditivo ao Contrato nn 450007]984 Contratante: Cen-
trais Elétricas do None do Brasil S.A - Elelronorte Contratada: AI-
garTelcçom S/A. CNPJ; 71.208.51(,/0001-74. Objeto: prorrogação do
prazo ua vigêneia, eom base na cláusula décima scgunda - ua vi-
gência. por um periotlo dc 12 (uoze) mcses a partir de 14/1012014. O
valor do presente Termo Aditivo importa cm RS 102.000,00 (cento e
dois mil reais), bem como altcl1lçllo da razão social do contrato
efetivando assim a denominação social de Companhia tJe Teleco-
municilção do Brasil Central para Algar Telcçom S/A. data da as-
siniltura 0111012014. Signatários pela Eletrobras Elctronone; José
lIumbcno dc Araujo Dias c Sinomar Alves Marcelino - Pela Con-
tratada: Maurieio 8cllidotlino c Roncs Ferreira Reunde.

PrimeiroTermo Aditivo ao contrato nn. 4500082656. Contratante;
Ccntrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Elctrohras ElelTonorte.
Contratada: Parkcr IIannifin industria c Comércio ltda. Objeto: ai-
tcraçilo das Clãusulas: Quana ~ Do Valor da Contratação. Quinta - Do
Recurso Orçamentário. Modalidade: Pregão Eletrônico PE-040-4-
2003. Valor uo Auitivo: R$1I0.000.00. Data de Assinatura:
24.07.2014. Signatários pcla Eletrobras E1etronone: Antonio Augusto
Bcchara Pardauil - pela cOnlnllada: lavert lamartine dc Can'alho
Junior.

,\VISO lU: l'il:XIGlIlIl.IIHUF.N' IN-GR04-0nI8

OBJETO: Confonne estabelecido nos termos do Caput do Anigo 25.
da Lei 8.666193 de 21.06.93. dcelaramos incxigivcl a Aquisiçllo de
Molas pal1l Scccionauoras Camargo Correia, com a empresa TOSIIJ-
BA INFRAESTRUTURA AMERICA DO SUL LTDA. Contrato
450008]558, pelo valor total de R$28.000.0S (vinte e oito mil reais e
oito centavos), deviuamcnte justificada, aprovada e ratificada. Apli-
cação: orrrro. Modalidade: Inexigibilidade. A panir desta publi-
cidadc, os autos do processo estão com vista franqueada aos in-
teressados.

CAHLOS IILJMBF.RTO DE SOUZA E SILVA
Gcrcnr •.••1:IRegi"'lIIT de Tmllslluso;..T\(. ,k. Tioc:mlill:', - OTT.

:\V1~OSI>I~lICII",\(,\O
PREG,\O ~" 1O~!2014 - U,\.";C; 9.2Ht4

N" Processo: PE 050-4.0104 . Objeto: Prcgão Eletrônico. PregA0
eletrônico para aquisiçãu tJe caminhão com 4 eixos e guindaste com
controle remoto. para Elctrobras Eletronorte, no âmbito da Regional
dc Transmissão de Mato Grosso - OMT. Total de ltens Lieitados:
00002. Edital: 0611012014 de 08hOO às 1Ih30 e de 13h às 1?h00.
Endcreço: Ali. Arehimcdes Pereira Lima. ]]55 ~ Bairro Santa Cruz
CUIABA • MT. Entrega das Propostas: a partir de 0611012014 às
08hOO no site www.comprasnct.gov.br.. Abertura das Propostas:
1611012014 às IOhOOsite www.eomprasnct.gov.br .. InftlnnaçÕl;S Gc-
rais; Edital e demais anexos também disponivel no site www.ele-
trononc.gov.br: Suprimentos e LicitaçÕl;s. E-mail; licitacaomt@cle-
tronone.gov.br. Tclefone: (65) ]317~7149.

JOSE .\iARTI~S DO PRADO
(Jcrent,' da Rcgi,mal dI.' TI;JnlOiss!il) .k Mal(,

(j1.)S~" - OlOr

(SIDEC - 03/1012014) 925144-00001~2014NE458001

I'REG,\O I:LURÔ7liICO "" 12312014 • U.\SG 91~IH

N" Pn>eesso: PE03040123. ObjeTO: Pregão Elctrônico ~ Fornecimento
e instalação de box dc vidro fum.:, espelho e annários para banheiros
e copa. conforme condiçõcs estabelecidas 00 edilal. seus anexos e
adcntlos. Tolal de Itens Licitados: 00001. Edital: 0611012014 de 08hOO
às IlhOO e de 13h às 16h30. Endereço: Alto do Sacavém, S/n~
Cohcbc - SAO LUIS ~ MA. Entrega das Propostas; a partir de
06110/2014 às 08hOO no sile www.comprasnet.gov.br .. Abertura das
f'ropostas; 1611012014 às 08h]0 site www.comprasnet.gov.br.

RAIMUNDO JOSE BRAGA CAMf>US
G.'r\'lIle Ja Di\is:\u Adlllinhtrllti\:l. da Rc:,:i"nal

,te TrJnsmis.'I;l,. d(. MJfllnhil(' ~

(SIDEC - 03/1012014) 925143..QOOO1-2014NE458001

AVISO IJ[ R[GISTRO IJF. I'REÇOS 1'£0.'U-10114

A Centrais Elétricas do Norte du Brasil SIA, de acordo com
o art. 12, do Decreto 7.119212013, toma publico o Registro de Preços
para aquisição de analisador de umidade e pureza de gás SF6, re-
ferente à ata assinada em 29/0912014, com validatle de 12 meses, a
partir desta publicação. conformc Pregão Eletrônico nn f'EO]040114.
Detentor do valor unitário registrado; Engemet Energética ltda. ~
Item: OI - RS 90.000,00. A ata de registro de preços. na intcgra,
cneontra-sc disponivel llQ endereço eletrônico www.eln.gov.br.

SÉ.RGIO MACEDO DE ABREU
G ..'n:m,: t1u R.'gionul de Tnn~mi'<:>.-\t, ,lo Mar.nlN'k. (lMI\

BOA VISTA ENERGIA S/A

.\VISO DE UClf.\Ç,\O
I'R[G ..\ [U:TI{Ól"ICO W 5912014

PRE 0005912014. Objeto: RegiSTro de Preços para Aquisiçllo de fer-
ramentas e equipamentos para uso dos eletricistas da E1etrobras Dis-
tribuição Roraima. Modalidade: PregA0. Fonna: Eletrônica. Tipo: Me.
nor Preço. Data inicio para entrega de proposta 0(,/1012014, através
do portal www.licitacoes.e.eom.br. Data de Abertura das Propostas:
16110/2014 às 09h:]Omin. Data inicio de Pregão: 1611012014 às
IOh:3Omin. Tcmpo de Duração de disputa pal1l cada lote: a critério do
pregoeiro. Referencia de Tempo: para totla referenda de tempo. será
obscrvado o horário de BrasilialDF. O edital poderá ser retirado nos
sitcs www.licitacocs-e.com.br e www.eletrobrasromima.com. ou so-
licitado pelo c.mail: pregao@c1etrobrasroraima.com ou no. Endereço:
Av. Capo Enc Gareêz, 691 • Centro - Boa Vista - RR, no horário de
K:OOas 12:00 horas e das 14:00 as 17:00 horas. Formalizaçllo de
consultas exclusivamente pelo e~mait pregao@eletrobrasroraima.com.
Para concorrer a este Pregão, os intercssauos uevcrão cadastrar senhas
ue acesso em qualquer agência do Banco do Brasil S/A, situadas no
País.

Em. 3 de "ulu\>l\> de ltll4
MARILENE DORIGON COSTA

(Ã::rcnk',lo l.>':l':lft.llTlCflltlrk l.Al'tlisficac S\lprirn,,"Tn<.c TI

Este documento pode ser verificado no endcreço eletrônico http://www.in.govhi:uun.idll1:Jltm1.
pelo código 000]201410060014]

Documento assinado digitalmente conforme MP n! 2.200-2 de 24/0812001, que institui li
Infracslt\ltura ue Chaves PUblicas Brasileira ~ ICP-Brasil.

http://Www.comprasnet.gov.br
http://Www.aneeLgov.br
http://www.comprasnC!.gov.br..
http://www.eomprasnct.gov.br.
http://www.l.omprasncLguv.br
http://www.comprasnet.gov.br
http://.www.eln.gov.br.
http://www.comprasnct.gov.br..
http://www.eomprasnct.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br.
http://www.eln.gov.br.
http://www.licitacoes.e.eom.br.
http://www.licitacocs-e.com.br
http://www.eletrobrasromima.com.
mailto:pregao@c1etrobrasroraima.com
mailto:pregao@eletrobrasroraima.com.
http://www.in.govhi:uun.idll1:Jltm1.
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